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CADERNO 1

Recursos Energéticos Distribuídos 
e Suas Potencialidades

Apresentação

O tema central deste primeiro caderno, “Recursos energéticos distribuídos e suas poten-
cialidades”, é uma visão panorâmica dos setores elétricos mundial e brasileiro como con-
sequência da crescente difusão dos recursos energéticos distribuídos. O caderno abor-
da os resultados do Subprojeto 1: visão estratégica setorial, parte integrante do projeto 
“Modernização das tarifas de distribuição de energia elétrica”, coordenado pelo Instituto 
Abradee da Energia (iAbradee), no âmbito do Programa de Pesquisa e Desenvolvimento 
Tecnológico do Setor de Energia Elétrica, regulado pela Agência Nacional de Energia Elé-
trica (Aneel). Por meio do caderno, são apresentados os principais resultados do Supro-
jeto 1, que envolvem as perspectivas do setor de distribuição de energia elétrica para o 
futuro.

O caderno destaca os recursos energéticos distribuídos (RED) – geração distribuída (GD), 
sistemas de armazenamento distribuído (SAE), veículos elétricos (VE) e resposta da 
demanda (RD) – e as tecnologias digitais (smart grids), que vêm avançando nas redes de 
distribuição, apresentando seu estado da arte e seus impactos. São apresentados os novos 
atores no atual cenário energético, em especial no setor de distribuição, com particular 
atenção para os prosumidores.

O caderno traz, ainda, as novas oportunidades de negócios e os desafios para as concessio-
nárias de distribuição de energia elétrica, discutindo a necessidade de revisão na regula-
mentação do setor e as incertezas nos custos associados aos serviços de distribuição. O 
papel das distribuidoras de energia elétrica nesse novo cenário também é apresentado, 
assim como a participação dos RED nos mercados de serviços energéticos e ancilares. Por 
fim, o caderno aborda algumas possibilidades de novos arranjos comerciais e modelos de 
negócio para as distribuidoras.

Boa leitura!
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As Transformações do Setor Elétrico

O século XXI está sendo caracterizado pela elevada velocidade das mudanças. No setor 
elétrico, isso não está sendo diferente. Em todos os países onde a sociedade optou pela 
introdução, em larga escala, de energias renováveis, o sistema de produção e transporte 
de energia elétrica atravessa um período de mudanças profundas na dinâmica de oferta 
e de uso da eletricidade.

Atualmente, observa-se, em vários países, um processo de transformação na estrutura 
física dos sistemas de energia elétrica (SEE) causado, principalmente, pelo deslocamen-
to da geração centralizada de grande porte, realizada por meio de centrais hidrelétricas, 
termelétricas e nucleares, para a geração de pequeno porte distribuída pelo sistema e pró-
xima à carga. Outra modificação importante em andamento, associada diretamente à ten-
dência pela geração descentralizada, é o crescimento da utilização de fontes de energias 
eólica e solar, as quais apresentam uma característica de intermitência. Essas duas altera-
ções na forma de gerar energia têm o potencial de revolucionar o modo de operar os SEE, 
tanto no aspecto técnico quanto no econômico. A multiplicidade de fontes e sua intermi-
tência exigirão formas avançadas de monitoração, controle e proteção, assim como novos 
modelos de comercialização de energia.

Aumento da utilização 
de fontes de energias 

eólica e solar. 

GD de pequeno porte 
e próxima aos centros 

consumidores. 

EVOLUÇÃO DOS SISTEMAS DE ENERGIA ELÉTRICA

Pequenas usinas próximas aos consumidores.  

Geração centralizada de grande porte. 

Interligação de grandes e complexos sistemas elétricos.
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Hoje, consumidores residenciais, comerciais e industriais já podem ser geradores de sua 
própria energia e de terceiros. Essas gerações distribuídas de energia, associadas ao arma-
zenamento distribuído e ao carro elétrico, representam novos negócios e novos desafios 
ao setor elétrico mundial.

Nesse cenário, as  empresas de distribuição de energia passarão a avaliar a inclusão de 
serviços adicionais aos tradicionalmente oferecidos, como serviços de energia atrás do 
medidor (gerenciamento da energia das residências), financiamento para a geração distri-
buída, propriedade e operação de postos de carregamento de VE, operação e manutenção 
de GD pertencente a terceiros, entre outras práticas inovadoras. Diante disso, os regula-
dores terão de repensar a regulação para permitir um desenvolvimento mais eficiente dos 
modelos de negócio das empresas distribuidoras. Essa regulação deve, igualmente, indu-
zir consumidores e geradores de serviços de eletricidade a fazerem escolhas eficientes, 
baseadas em incentivos que reflitam o valor econômico de tais serviços.
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O Novo Ambiente na Distribuição 
de Energia Elétrica

No atual cenário de mudanças nos sistemas elétricos, o segmento de distribuição, em 
vários países, tem sido fortemente afetado. Nesse sentido, duas vertentes merecem espe-
cial destaque: os recursos energéticos distribuídos (RED) e as tecnologias digitais (smart 
grids).

Utilização intensiva de tecnologia de 
automação, computação e comunicações 
digitais para monitoração e controle da 
rede elétrica. Tecnologias baseadas na 
instalação de medidores inteligentes e 

redes de comunicação bidirecionais entre 
os medidores e os centros de controle.

TECNOLOGIAS DIGITAIS

Dispositivos de geração ou armazenamento 
de energia localizados nas instalações 
dos consumidores ou no sistema de 

distribuição capazes de suprir parcial 
ou totalmente a demanda local e, 

em determinadas condições, injetar 
potência na rede de transmissão.

RECURSOS ENERGÉTICOS DISTRIBUÍDOS

Os recursos energéticos distribuídos e as tecnologias digitais, atualmente em implanta-
ção nas redes de distribuição, são complementares e sinergéticos.

Oferecem a possibilidade de uma operação 
mais segura e eficiente em uma rede com 
tantas novas possibilidades, como as que 
se vislumbram para um futuro próximo.

TECNOLOGIAS DIGITAIS

Potencial de produzir profundas alterações 
na forma como as empresas de distribuição 

são operadas, por alterarem o padrão de 
consumo, a intensidade e a direção do 
fluxo de potência na rede, os processos 

de controle de tensão, entre outros.

RECURSOS ENERGÉTICOS DISTRIBUÍDOS

O incremento dos RED na rede de distribuição exige uma tecnologia muito mais elabo-
rada de monitoração, controle, proteção e otimização, em comparação com os recursos 
agora disponíveis. Em níveis iniciais de difusão dessas novas tecnologias, ainda é pos-
sível gerenciar a rede com a combinação de ações manuais ou semiautomáticas, atual-
mente em uso. Quando o grau de penetração de tais tecnologias atinge níveis superiores, 
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algo como 20% ou 30% da demanda, tal gerenciamento se tornará mais complexo sem os 
recursos da digitalização da rede. No entanto, a implantação da tecnologia de smart grid 
se justificará plenamente apenas quando se computar os ganhos de eficiência e a redução 
do impacto ambiental produzidos pela implantação dos RED.

O grande elemento transformador dos sistemas elétricos, em particular das redes de dis-
tribuição, inclui, além da descentralização e da digitalização, a eletrificação, com a pre-
sença de veículos elétricos, aquecimento e resfriamento de ambientes. Soma-se a isso 
a necessidade de manter um atendimento confiável e seguro, com tarifas adequadas e 
eficiência operacional, qualidades imprescindíveis para que o setor elétrico mantenha 
a segurança de fornecimento em nível aceitável. Para atender a todos esses requisitos, o 
mercado de eletricidade, acompanhado de inovações tecnológicas e operacionais, exige 
maior integração entre oferta e demanda, além de preservar a eficiência econômica.

TRANSFORMAÇÕES NOS SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO

DESCENTRALIZAÇÃO
Os clientes tornam-se 
participantes ativos no 

sistema elétrico. 

DIGITALIZAÇÃO
A comunicação e a 

operação do sistema são 
abertas, automatizadas 

e em tempo real.

ELETRIFICAÇÃO
Veículos elétricos e sistemas 

de aquecimento e resfriamento 
de ambientes.

Fonte: GridWise (2015).
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O Estado da Arte dos 
Recursos Energéticos Distribuídos

Os recursos energéticos distribuídos (RED) têm dife-
rentes formatos e já são uma realidade em vários paí-
ses, inclusive no Brasil. Entre suas diferentes formas, 
tem-se a geração distribuída (GD), sendo acompa-
nhada pelo armazenamento distribuído ou sistema 
de armazenamento de energia (SAE), pelos veículos 
elétricos (VE) e pela resposta da demanda (RD).

GERAÇÃO DISTRIBUÍDA (GD)

Ainda não há consenso, na literatura, sobre o 
conceito de GD. Ela pode ser definida, segundo 
o Institute of Electrical and Electronics Engi-
neers (IEEE), como a geração de energia feita a 
partir de unidades menores do que a geração 
centralizada, de forma que possam ser conec-
tadas em qualquer ponto do sistema elétrico 
(DUGAN; MCDERMOTT, 2002). Já o Conseil 
International des Grands Réseaux Électriques 
(CIGRÉ) considera como geração de energia 
não centralizada aquelas unidades geradoras com capacidade máxima de 50 MW a 100 MW, 
geralmente conectadas à rede de distribuição e que não são controladas nem despachadas 
de forma centralizada pelo operador do sistema de transmissão (CIGRÉ, 1999). A GD tam-
bém pode ser definida, de acordo com a International Energy Agency (IEA), como unidades 
de geração cuja instalação esteja nas dependências do consumidor ou em áreas de distri-
buição da própria concessionária, atendendo diretamente à rede local (IEA, 2002).

No Brasil, considera-se geração distribuída toda produção de energia elétrica a partir de agentes 
concessionários, permissionários ou autorizados conectados diretamente ao sistema elétrico de 
distribuição do comprador, com exceção dos empreendimentos hidrelétricos, com capacidade 
instalada superior a 30 MW, e termelétricos, inclusive de cogeração, com eficiência energética 
inferior a 75% (Decreto-Lei nº 5.163/04, art. 14). 

Geração distribuída (GD).

Armazenamento distri-
buído (SAE).

Veículos elétricos (VE).

Resposta da demanda 
(RD).

RE
D

TECNOLOGIAS DA GD
•	 Cogeração (a gás natural, diesel etc.).
•	 Geradores de emergência.
•	 Painéis fotovoltaicos.
•	 Geração eólica de pequeno porte.
•	 Pequenas centrais hidrelétricas (PCH).
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O aumento da capacidade instalada global a partir de fontes renováveis de energia e o 
crescimento do mercado de GD devem-se, principalmente, à queda nos custos dos equi-
pamentos de geração solar, eólica e outras fontes geradoras de energia. A adoção de meca-
nismos de remuneração que incentivem a geração de energia elétrica a partir de fontes 
renováveis também constitui um importante estímulo para potencializar a aceitação e a 
promoção dessas formas de geração e o crescimento do mercado da GD.

Entre os mecanismos adotados para alavancar a geração de energia a partir de fontes 
renováveis, a tarifa feed-in (FiT) e a tarifa net metering são as mais utilizadas. A mais 
popular mundialmente é a FiT, sendo empregada em vários países da Europa, em alguns 
estados dos Estados Unidos, na Índia, no Japão e na China. Outros países adotaram combi-
nações de incentivos, como Itália e Grã-Bretanha; incentivos fiscais e a tarifa net metering 
também são muito populares nos Estados Unidos (REN nº 21, 2018).

Preço que as distribuidoras devem pagar aos 
produtores de energia com fontes de geração 
limpa por kWh produzido. Oferece três princi-
pais benefícios: a) um pagamento pela energia 
produzida, mesmo que seja utilizada pelo 
próprio produtor; b) um pagamento adicional 
(bônus) pela energia exportada à rede; c) uma 
redução na conta padrão do produtor de ener-
gia, por ter usado sua própria energia gerada 
(PIETRUSZKO, 2006). O período de remuneração 
em vários países é, em geral, de dez a 20 anos.

Essa tarifa consiste na medição do fluxo de 
energia em uma unidade consumidora dotada 
de pequena geração, por meio de medidores 
bidirecionais. Assim, registra-se o valor líquido 
da energia (net metering) no ponto de conexão, 
ou seja, se a energia gerada for maior que a 
carga, o consumidor recebe um crédito ou um 
desconto em energia na próxima fatura. Caso 
contrário, ele pagará apenas a diferença entre 
a energia consumida e a gerada.

TARIFA NET METERINGTARIFA FEED-IN (FiT)

Buscando uma maior diversificação da 
matriz elétrica, o governo brasileiro vem 
estimulando, no país, a geração de energia 
elétrica por fontes renováveis, como a solar, 
a eólica, de biomassa e as PCH. O maior 
incentivo é voltado para a geração de ener-
gia solar fotovoltaica, por intermédio da 
microGD e da miniGD. A tecnologia solar 
fotovoltaica, em termos de maturidade, está 
em níveis mais avançados de desenvolvi-
mento no país e tem se mostrado mais pro-
missora em curto prazo.

A micro e a minigeração distribuída, 
microGD e miniGD, respectivamente, con-
sistem na produção de energia elétrica 
a partir de pequenas centrais geradoras 
que utilizam fontes com base em ener-
gias hidráulica, solar, eólica, biomassa ou 
cogeração qualificada, conectadas à rede 
de distribuição por meio de instalações de 
unidades consumidoras (ANEEL, 2012; 2017).

microGD ≤ 100 kW

miniGD > 100 kW e ≤ 1 MW
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No Brasil, a regulamentação a respeito da 
geração distribuída tem sido bastante deba-
tida e alterada nos últimos anos, tanto com a 
publicação da Resolução Normativa nº 482, de 
17 de abril de 2012 (posteriormente modifica-
da pela Resolução Normativa nº 687, de 24 de 
novembro de 2015) quanto com a efetivação 
dos procedimentos de rede (PRODIST Módu-
lo 3). Contudo, o atual modelo regulatório não 
apresenta ainda uma estrutura de incentivos 
às concessionárias de distribuição de energia 
para promover esse tipo de geração. A criação de novas regulamentações e o aprimora-
mento da normatização existente são condicionantes para o desenvolvimento do tema 
e essenciais para que o aumento da penetração de GD não tenha impactos prejudiciais à 
rede elétrica e aos seus agentes.

REGULAMENTAÇÃO DA GD NO BRASIL

Resolução 
Normativa nº 482 
(17/4/2012)

Sobre micro e minigeração de energia elétrica distribuída, criou o Sistema de 
Compensação de Energia, que permite ao consumidor instalar pequenos geradores em 
sua unidade consumidora e trocar energia com a distribuidora local. A regra é válida 
para geradores que utilizem fontes incentivadas de energia (hídrica, solar, biomassa, 
eólica e cogeração qualificada).

Resolução 
Normativa nº 687 
(24/11/2015)

É uma revisão da REN nº 482/12, publicada com o objetivo de reduzir os custos e o 
tempo para a conexão da microgeração e minigeração, de compatibilizar o Sistema de 
Compensação de Energia Elétrica com as condições gerais de fornecimento, de aumen-
tar o público-alvo e melhorar as informações na fatura.

PRODIST – 
Módulo 3

O Módulo 3 – Acesso ao Sistema de Distribuição – integra o documento Procedimentos 
de Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional (PRODIST) e tem o 
objetivo de estabelecer as condições de acesso, compreendendo a conexão e o uso, ao 
sistema de distribuição, não abrangendo as demais instalações de transmissão (DIT) e 
definir os critérios técnicos e operacionais, os requisitos de projeto, as informações, os 
dados e a implementação da conexão, aplicando-se aos novos acessantes, bem como 
aos existentes.

ARMAZENAMENTO DISTRIBUÍDO (SAE)

Com a finalidade de utilizar a energia renovável de maneira mais eficiente e viável ope-
racionalmente, frente aos problemas inerentes à sua operação (variabilidade e intermi-
tência na geração, assim como questões de instabilidade na rede elétrica), é comum o uso 

Deve ser lembrado que a REN nº 482 foi 
uma primeira política para a geração dis-
tribuída que visava superar imperfeições 
de mercado. Por isso, foi a primeira reso-
lução da Aneel que nasceu com prazo de 
validade. O art. 15 estabelece a data de sua 
revisão, pois a atual regra do sistema de 
compensação de energia consiste em sub-
sídio cruzado implícito que é pago pelas 
distribuidoras e pelos demais consumido-
res por efeito de oneração das tarifas.

PRINCIPAIS APLICAÇÕES DOS SAE
•	 Suporte a sistemas de geração renová-

vel.
•	 Equilíbrio ao atendimento da curva de 

carga.
•	 Auxílio no controle de frequência, com 

provimento de inércia sintética.
•	 Mitigação de flutuações de tensão e 

melhoria na qualidade de energia.
•	 Aumento da confiabilidade de forneci-

mento.
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ARMAZENAMENTO DISTRIBUÍDO (SAE)

PRINCIPAIS APLICAÇÕES DOS SAE
•	 Suporte a sistemas de geração renová-

vel.
•	 Equilíbrio ao atendimento da curva de 

carga.
•	 Auxílio no controle de frequência, com 

provimento de inércia sintética.
•	 Mitigação de flutuações de tensão e 

melhoria na qualidade de energia.
•	 Aumento da confiabilidade de forneci-

mento.

de sistemas de armazenamento de energia 
(SAE). Os SAE, por serem passíveis de con-
trole pelo operador do sistema, contribuem 
para a continuidade no fornecimento, man-
tendo a qualidade da energia na rede. Para a 
integração dos sistemas de armazenamen-
to à matriz elétrica, são fundamentais sis-
temas eletrônicos e softwares de supervi-
são e controle de baterias, novos materiais 
que assegurem confiabilidade, durabilida-
de, segurança e que minimizem impactos 
ambientais nos processos de fabricação, 
operação e descarte dos materiais.

Os SAE podem ser classificados de três formas: armazenamento mecânico, armazenamento 
elétrico e armazenamento eletroquímico. No armazenamento mecânico, a tecnologia mais 
promissora é a de armazenamento hídrico. Nesse caso, o acúmulo de energia pode alcançar 
patamares muito elevados, capazes de suprir o déficit de energia elétrica por horas ou dias, 
na falta de uma grande usina hidrelétrica, por exemplo. As baterias (armazenamento eletro-
químico) também possuem a qualidade do empilhamento (modularidade). Essas tecnologias 
de armazenamento de natureza elétrica podem ser utilizadas com sistemas de geração de 
pequeno a grande porte.

Classificação dos Sistemas de Armazenamento de Energia Elétrica

Armazenamento 
mecânico

•	 Armazenamento por meio de bombeamento para reservatório 
elevado, em hidrelétricas reversíveis.

•	 Ar comprimido.
•	 Volantes de inércia.

Armazenamento 
elétrico

•	 Bobina supercondutora.
•	 Capacitores.

Armazenamento 
eletroquímico

•	 Tecnologias de hidrogênio.
•	 Baterias de sódio e de íons de lítio.

Fonte: CGEE (2017) e ESA (2018).

Apesar de os sistemas de armazenamento oferecerem várias funções de segurança à rede, 
existem ainda alguns fatores que limitam o seu crescimento no mercado (PENTA SGIII, 2017). 
A barreira mais significativa para sua implantação é o alto custo de capital, embora algumas 
implementações recentes indiquem que tais custos venham diminuindo. Além disso, há 
outras barreiras de mercado e regulatórias, limitando ainda mais a implantação dos SAE.
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Entre as barreiras regulatórias, estão questões administrativas, restrições de classifica-
ção funcional e de alocação de custos, além da discrepância de regras entre mercados. Nas 
barreiras econômicas, os mecanismos de compensação de receita, a ausência de merca-
dos e de sinais de preço merecem destaque. As incertezas e os riscos estão entre as bar-
reiras de modelos de negócio. No que diz respeito às barreiras transversais, podem ser 
citados o conhecimento limitado das partes interessadas e do público estratégico (stake-
holders), as restrições de modelo e a falta de recursos de modelagem. O elevado custo das 
tecnologias de armazenamento está entre as barreiras tecnológicas (BHATNAGAR et al., 
2013; PENTA SGIII, 2017).
Ainda assim, o mercado dos SAE vem se 
desenvolvendo de forma acelerada: a par-
tir de 2006, a potência instalada no mundo 
quase que triplicou (de 1,4 GW em 2006 para 
3,8 GW em 2015). A maior parte desse cresci-
mento deve-se aos sistemas de baterias, que 
passaram de 0,6 GW para aproximadamente 1,7 GW. As baterias baseadas em íons de lítio 
são as mais utilizadas, sendo preferencialmente empregadas em veículos elétricos, por 
apresentarem baixa autodescarga e elevada densidade de energia (VAZQUEZ et al., 2010).

MAIS ALGUNS NÚMEROS...
Grande parte da capacidade de armazenamento nas redes de distribuição (média tensão e 
abaixo) é feita por baterias de íons de lítio (~ 70%).

No que diz respeito à capacidade total instalada nas redes de distribuição, em números aproxi-
mados: 50% são instalações médias (10 kW - 2 MW); 30% são instalações maiores (2 MW - 6 MW) 
e 20% são instalações menores (< 10 kW).

Os países nos quais essa tecnologia está mais difundida são: Estados Unidos, Alemanha, Japão, 
Coreia do Sul, China, Reino Unido, Canadá, Itália e Austrália.

Fonte: Cigré (2018).

No Brasil, a diversificação da matriz elétrica nacional exigirá, naturalmente, uma gama de sis-
temas de armazenamento de energia, integrados de forma harmônica, para mitigar os efeitos 
causados pela intermitência das fontes renováveis, como a eólica e a solar. Da mesma forma, 
exigirá garantir o fornecimento de eletricidade por parte dessas fontes em grandes escalas e 
permitir uma maior eficiência operativa dos sistemas elétricos, além de uma maior confiabili-
dade e qualidade no fornecimento da energia de maneira geral.

Fonte: REN nº 21/18. 

SAE: POTÊNCIA INSTALADA
1,4 GW
(2006)

3,8 GW
(2015)
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VEÍCULOS ELÉTRICOS (VE)

Os VE são definidos como veículos equipados de motores elétricos e baterias. Por utiliza-
rem a energia elétrica como insumo para a operação dos sistemas de propulsão, estão 
intrinsicamente relacionados ao setor elétrico, mais especificamente aos segmentos de 
geração e de distribuição de energia. Decorre daí a relevância dos VE, em especial nos 
aspectos relacionados ao fornecimento de energia elétrica para os veículos e à integração 
destes com a operação da rede elétrica.

A decisão pela aquisição de um VE tem sido estimulada em 
diversos países por políticas públicas, que visam reduzir 
as emissões de gases de efeito estufa, e por pressões locais 
para a redução das emissões de poluentes em áreas metro-
politanas. Dessa forma, os VE podem ter um papel signifi-
cativo nas ações de contenção das mudanças climáticas e 
de melhoria da qualidade de vida nas grandes cidades.

Para que a penetração de VE se converta efetivamente 
na redução de emissão de gases de efeito estufa, a matriz 
de geração de energia elétrica deve ter uma participa-
ção significativa de fontes com baixo nível de emissões 
de CO2, como energias eólica, solar e hidráulica. No caso 
de matrizes elétricas fortemente dependentes de fontes 
poluidoras, como a geração térmica a carvão mineral, os 
benefícios ao meio ambiente, em termos de mudanças 
climáticas, ficam comprometidos.

O Brasil se encontra em posição privilegiada devido à elevada participação de fontes renová-
veis na matriz energética. Além disso, a evolução do crescimento de tais fontes aponta para um 
cenário de baixo nível de emissões da matriz elétrica nacional, tornando o país um ambiente 
muito propício ao desenvolvimento da mobilidade elétrica por motivações climáticas. Ainda 
assim, até o momento, não existem metas definidas no Brasil para a implantação de VE, como 
ocorre em vários outros países.

RESPOSTA DA DEMANDA (RD)

A RD pode ser definida como “[...] a mudança no uso da energia pelos consumidores finais, 
alterando seus padrões normais de consumo frente às mudanças no preço da energia” 
(DOE, 2006, p. 6). A partir da resposta da demanda, pode ser estabelecido o gerenciamento 

A adoção de VE em substituição 
aos convencionais a combus-
tão tem se expandido de forma 
sistemática nos principais mer-
cados mundiais, em particular 
nos Estados Unidos, na China e 
em diversos países europeus.

Vale ressaltar que a substituição 
dos ciclos termodinâmicos de 
baixa eficiência (o ciclo Otto, por 
exemplo, nos motores dos veícu-
los de passeio, está em torno de 
25%) pelos das termoelétricas de 
ciclo combinado (Rankine e Bray-
ton, que superam os 50%) para 
atendimento da demanda dos VE 
também reduz as emissões de GEE.
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pelo lado da demanda (GLD), caracterizado pelo processo que visa modificar o compor-
tamento do consumidor, por meio de sinais de preços, incentivos financeiros e ações de 
conscientização, entre outros mecanismos, a fim de melhorar a eficiência econômica do 
mercado, a segurança e a adequação do fornecimento de energia.

Incentivos 
Financeiros

Resposta da 
demanda

GLD

Ações de 
conscientização

BENEFÍCIOS DIRETOS À REDE DE DISTRIBUIÇÃO

Redução da demanda pico Subtrai o consumo no horário de grande utilização do sistema.

Preenchimento dos vales Aumenta o consumo em períodos de ociosidade do sistema, elevando a 
demanda média para patamares próximos à demanda máxima registrada.

Deslocamento da 
demanda máxima

Associa a redução da demanda com o preenchimento dos vales, 
redistribuindo o consumo ao longo do dia.

Flexibilização da curva de 
carga

Relacionada ao conceito de confiabilidade, em que o consumidor admite 
eventuais cortes ou redução da qualidade da energia fornecida em troca de 
benefícios financeiros.

Aumento ou redução do 
consumo total

O aumento da carga é obtido por meio de redução das tarifas, estimulando o 
consumo em determinados períodos do dia.

A redução estratégica de carga busca a conservação de energia, por meio de 
ações de eficiência energética.

Fonte: Ferraz (2016).

Nos últimos anos, a resposta da demanda (RD) vem ocupando importante papel em vários 
mercados de energia no mundo. A RD tem estado significativamente presente no setor 
para ajudar a garantir o atendimento da demanda por eletricidade, permitindo que o con-
sumidor se envolva mais ativamente no mercado e participe respondendo a sinais de pre-
ço no atacado e no varejo.

Da mesma forma que a geração distribuída (GD), a RD e, consequentemente, o geren-
ciamento pelo lado da demanda (GLD) cumprem um importante papel na melhora do 
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desempenho do sistema de distribuição, auxiliando na redução da demanda de pico e 
na elasticidade da demanda frente a variações na geração, contribuindo para reduzir os 
requisitos de reserva de potência operativa.

RD E SEUS ASPECTOS

Eficiência 
Econômica

Os mecanismos de RD devem permitir que os consumidores respondam com eficiência 
aos sinais de preços, otimizando o uso dos recursos do sistema, ajudando a reduzir os 
custos de energia, a volatilidade dos preços e a mitigar o poder de mercado.

Segurança do 
Fornecimento

Os mecanismos de RD podem ser implementados para apoiar a integração de nova 
capacidade de geração renovável, gerenciar restrições de rede e emergências e 
fornecer serviços ancilares para manter o equilíbrio e a estabilidade do sistema.

Adequação da 
Oferta

A redução/deslocamento da demanda de períodos de ponta de carga para períodos 
fora da ponta de carga permite uma melhor utilização das instalações e o adiamento 
de novos investimentos em redes (transmissão e distribuição) e usinas, resultando em 
custos de energia mais baixos para o consumidor.

Além disso, os mecanismos de RD representam uma fonte potencial de flexibilidade para 
o sistema elétrico, podendo resultar em aumento da carga, redução da carga ou deslo-
camento temporal da carga. Apesar de a RD estar normalmente associada à redução da 
carga, a vasta inserção de fontes renováveis no sistema tem exigido maior flexibilidade na 
operação e, consequentemente, na modulação da demanda nos dois sentidos.

RD

Aumento da carga

Deslocamento 
temporal da carga

Flexibilidade Redução da carga

Outra forma relevante de resposta da demanda ocorre quando o consumidor utiliza 
algum tipo de geração própria (geração distribuída, armazenamento ou geração de back-
up), diminuindo a demanda do sistema. Assim, mesmo que não haja mudança no padrão 
de consumo, o sistema apresenta uma redução na demanda líquida. No caso da GD, por 
exemplo, além de permitir que os consumidores produzam sua própria energia, ela pode 
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permitir que o consumidor aja como um prosumidor (produtor + consumidor), vendendo 
o excedente de energia ao sistema.
Atualmente, existem programas de resposta 
da demanda (PRD) capazes de proporcionar 
benefícios diretos à rede de distribuição, por 
meio da redução da demanda pico e outras 
variáveis de interesse, como o preenchimento 
dos períodos de baixo consumo (vales), o des-
locamento da demanda máxima, a flexibiliza-
ção da curva de carga e o aumento ou redução 
do consumo total.

Existem diversas formas de classificação dos PRD, dependendo dos objetivos, do tipo de 
mercado, do tipo de carga e outros aspectos, estabelecidos em cada mercado. No entanto, 
a maioria dos autores classifica os programas sob dois enfoques principais: resposta da 
demanda com base em incentivos (PBI) e resposta da demanda com base em preços (PBP).

Nos PBI, a gestão da demanda requer o compromisso 
dos consumidores para ajustar seu consumo de ener-
gia frente a uma solicitação do operador do sistema. 
Tal solicitação ocorre normalmente em situações nas 
quais o suprimento energético está comprometido. 
Esses programas são, comumente, utilizados para 
melhorar a confiabilidade do sistema ou sua eficiên-
cia econômica, o que influencia a formação de preços 
no mercado. A vantagem dos PBI é o aumento da flexi-
bilidade do lado da demanda, o que representa boa 
oportunidade para apoiar a integração das energias 
renováveis e otimizar a utilização da infraestrutura 
de geração e transmissão, contribuindo para reduzir 
a necessidade de investimentos na rede.

Os PBP se esforçam para diminuir a demanda de 
energia do cliente, por meio de mudanças nas 
tarifas. Tais programas indicam a resposta do 
consumidor aos sinais de preço, em que existe 
a possibilidade de escolher tarifação compatí-
vel com preços de mercado por hora ou em tem-
po real, de modo que os consumidores possam 
adaptar seu comportamento (por meio de auto-
mação ou gestão pessoal) para economizar em 
gastos com energia.

Os programas de resposta da demanda (PRD) 
podem ser definidos como estudos da apli-
cação do gerenciamento da demanda de 
energia, a fim de atingir um ou mais objetivos 
pré-especificados de um processo de geren-
ciamento da demanda. Os PRD podem reduzir 
o custo de energia, fornecer serviços ancilares 
e contribuir para aumentar a confiabilidade.

CLÁSSICOS
Os consumidores recebem 

pagamento de participação, 
geralmente na forma de uma 

fatura ou, às vezes, de desconto.

BASEADOS NO MERCADO
Os clientes são recompensados 

financeiramente com valor 
proporcional à quantidade 

de mudança no consumo de 
eletricidade em horários de ponta.

PBI

Os programas baseados em preços ou 
tarifas baseiam-se no conceito de tarifas 
dinâmicas, em que as tarifas de eletrici-
dade não são fixas. Portanto, estas são flu-
tuantes, seguindo o custo da eletricidade 
em tempo real. Tais tarifas são projetadas 
para que o uso dos ativos do sistema elé-
trico seja otimizado. Observa-se que, nes-
ses programas, o consumidor responde 
aos sinais de preço, mas não participa do 
mercado de eletricidade.
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PRD COM BASE EM INCENTIVOS (PBI) PRD COM BASE EM PREÇOS (PBP)

•	 Estabelecidos pelo operador. 
•	 Incentivo via crédito ou descontos na conta.
•	 Ocorre quando o suprimento está comprometido e/ou 

preços elevados.
•	 Pode ocorrer de forma automatizada ou manual, após 

aviso do operador.
•	 Existência de contrato entre o consumidor e o operador.
•	 Penalidades podem ser aplicadas aos consumidores 

que descumprem os contratos.

•	 Consumidor define a alteração do consumo, 
de forma voluntária.

•	 Consumidor altera o consumo de energia de 
acordo com diferentes valores de tarifa ao 
longo do dia (ex.: ponta e fora de ponta). 

•	 Incentivo à redução do consumo nos horá-
rios de pico e em condições críticas do sis-
tema.

PRINCIPAIS PARTICIPANTES EM PROGRAMAS DE RESPOSTA DA DEMANDA
O controle do uso da energia é realizado como uma resposta às mudanças no preço da energia 
ou quando a confiabilidade do sistema é ameaçada. Basicamente, essa função é executada por 
quatro agentes.

1 2 3 4
Consumidores de 

energia que participam 
do programa de 
RD, englobando 
CONSUMIDORES 
RESIDENCIAIS, 
COMERCIAIS ou 
INDUSTRIAIS. 

Participação de um 
AGREGADOR de RD, que é 
um agente do segmento 
de comercialização de 
energia, com vínculo 
contratual com seus 

clientes e para os quais 
executa o programa de RD.

Presença de 
um OPERADOR 
DO SISTEMA DE 

DISTRIBUIÇÃO (DSO) 
que controla a rede 

de distribuição.

Um OPERADOR 
DE SISTEMA 

INDEPENDENTE 
(ISO) ou um 

OPERADOR DE 
TRANSMISSÃO 

REGIONAL (RTO).

Fonte: Medina et al. (2010).

O AGREGADOR
O agregador pode também ser definido como o agente que direta ou indiretamente agrupa os 
serviços dos recursos energéticos distribuídos (RED) a serem ofertados em diversos mercados 
(varejista, atacadista e/ou para o operador do sistema). Ao realizar essa agregação, esse agente 
permite que os RED ganhem escala e passem a poder competir com menor grau de risco. Consi-
derando que um agregador deverá ter diferentes tipos de recursos energéticos em seu portfólio, 
torna-se possível o gerenciamento de risco e a exploração de complementaridades (efeito port-
fólio). Normalmente, o agregador toma uma porcentagem do incentivo de resposta da demanda 
como compensação, passando o restante para o usuário final. Esses agentes criam um “pool” 
de carga controlável agregada, composta de muitas cargas de consumo menores, e vendem isso 
como um único recurso. Essas cargas podem incluir aquecimento e resfriamento elétrico, venti-
ladores, caldeiras de água, moedores, fundições, bombas d'água, freezers etc.
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A implementação da resposta da demanda tem avançado em grande ritmo na maioria dos paí-
ses desenvolvidos. Nestes, o preço é o principal impulsionador da RD, influenciando as decisões 
não apenas para atividades industriais e comerciais, mas também as escolhas dos consumi-
dores residenciais. Ainda assim, muitas são as barreiras que dificultam a disseminação dos 
programas de resposta da demanda.

BARREIRAS À RESPOSTA DA DEMANDA

Incerteza no benefício do ponto de vista dos consumidores.

Incerteza na previsão de carga.

Necessidade de medidores inteligentes e sua instalação, além de monitores domésticos e outros 
dispositivos, que podem tornar onerosa a implantação dos programas.  

Indefinição na atribuição de responsabilidades – do consumidor, do varejista, do agregador ou do 
operador do sistema de distribuição – na instalação de medidores inteligentes.

Privacidade de informações.

Interesses conflitantes entre comercializadores e operador de distribuição.

Não previsão regulatória para tarifas dinâmicas.

Desinteresse do consumidor.

Percepção do consumidor frente à estratégia da RD a ser adotada e como isso afetará seu 
comportamento de consumo. 
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Impactos dos RED nas 
Redes de Distribuição

A introdução de recursos energéticos distribuídos (RED) nos sistemas de energia elétrica 
produz impactos técnicos e econômicos que precisam ser considerados nos processos de 
operação e de planejamento desses sistemas. Os impactos maiores ocorrem no segmento 
de distribuição, tendo em vista que a maioria dos RED, em especial a geração distribuída 
(GD), é conectada diretamente na rede de distribuição ou nas instalações dos consumi-
dores. No entanto, o sistema interligado, incluindo a geração centralizada e a transmis-
são, também será impactado pela difusão dessas novas tecnologias, principalmente em 
decorrência do reflexo das modificações introduzidas na distribuição.

IMPACTOS DA GERAÇÃO DISTRIBUÍDA

A introdução da geração distribuída no sistema de distribuição pode afetar significativa-
mente o fluxo de energia e a tensão nos terminais das subestações das concessionárias, 
ocasionando impactos positivos ou negativos, dependendo das características operacio-
nais do sistema de distribuição, das características da GD e de sua localização na rede, 
entre outros aspectos.

O desafio central da integração de tecnologias renová-
veis variáveis, como a eólica e a solar, em sistemas de 
energia é sua intermitência. Variações esperadas ou 
inesperadas na saída de energia a partir dessas tec-
nologias aumentarão a necessidade de capacidade de 
geração flexível nos sistemas. O fato de, às vezes, ser 
praticamente conhecida uma oscilação na geração de 
energia renovável intermitente não elimina a neces-
sidade de recursos de rampa rápida.

Do ponto de vista técnico, a conexão de GD exige estudos específicos por parte da distri-
buidora, visando estabelecer seu impacto na rede de distribuição e a adequação necessá-
ria da rede para hospedar a geração pretendida. Na maioria dos casos, o impacto técnico 
é significativo e as adequações são necessárias. Dependendo da solução encontrada, o 
acessante deverá contribuir com parte das despesas de estudos e adequação. No Brasil, 
no caso da miniGD, os critérios de conexão são similares ao da GD de maior porte, com 
pequenas alterações. Para a microGD, entretanto, compete à distribuidora a realização de 

Um exemplo disso é o caso da 
Califórnia, nos Estados Unidos. O 
incremento da penetração solar 
no sistema de energia califor-
niano levou a uma curva de carga 
líquida que exige um aumento 
significativo dos geradores térmi-
cos à noite e drásticas reduções 
de produção desses mesmos 
geradores durante o dia.
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todos os estudos e adequação da rede, sem ônus ao acessante. As despesas com a modi-
ficação do sistema de medição do acessante são de sua responsabilidade na GD de maior 
porte e na miniGD; já no caso da microGD, são de responsabilidade da distribuidora.

IMPACTOS DO ARMAZENAMENTO DISTRIBUÍDO

Os sistemas de armazenamento de energia (SAE), utilizados nas redes de distribuição, 
são, principalmente, baseados na tecnologia de baterias. Tais sistemas podem incluir ins-
talações de porte relativamente grande (na casa dos MW) em subestações ou de pequeno 
porte (na casa dos KW), próximas aos transformadores de distribuição ou nas instala-
ções dos consumidores. Suas principais vantagens nos sistemas atuais são a redução da 
demanda de ponta e a facilidade de integração da geração distribuída.

No caso de redes de distribuição com elevada penetração de GD, especialmente a geração 
fotovoltaica (em que os picos de geração e consumo não coincidem), o armazenamento 
pode ser decisivo, no sentido de equilibrar as curvas de consumo líquido diário, reduzin-
do o carregamento de transformadores e alimentadores e evitando variações bruscas de 
tensão. Assim, os sistemas de armazenamento são importantes nos casos em que a gera-
ção distribuída está presente ou naqueles em que esta leva a uma maior oscilação na rede.

A experiência internacional, tanto por projetos-piloto 
quanto por instalações de uso operacional, indica que 
o armazenamento de energia é um componente-chave 
no fornecimento de flexibilidade e no apoio à integra-
ção de energia renovável no sistema de distribuição, 
podendo equilibrar a geração de eletricidade centra-
lizada e distribuída. A contribuição que o armazena-
mento pode dar ao sistema de energia tem sido reco-
nhecida na maioria dos países ao redor do mundo.

ARMAZENAMENTO 
DISTRIBUÍDO

Integração de 
energias renováveis à 
rede de distribuição.

Flexibilidade.

Equilíbrio entre a 
geração centralizada 

e a distribuída.

No Brasil, a experiência com 
SAE conectado à rede de distri-
buição é ainda muito limitada. 
Alguns projetos de pesquisa e 
desenvolvimento e projetos-
-piloto estão em andamento, 
com poucos resultados divul-
gados até o momento.
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IMPACTOS DOS VEÍCULOS ELÉTRICOS

A difusão em grande escala do uso de veículos elétricos (VE) certamente implicará um 
crescimento da demanda de energia elétrica. O efeito desse crescimento no sistema inter-
ligado se dará de forma homogênea, com um crescimento proporcional ao aumento da 
porcentagem de VE nas frotas regionais. O impacto nas redes de distribuição, entretanto, 
apresenta um caráter locacional forte. A difusão do uso de VE poderá apresentar grande 
diferença entre regiões urbanas, em função do nível socioeconômico dos clientes nas 
diferentes regiões da cidade. Também deverá apresentar grande diferença no caso de ali-
mentadores urbanos e rurais.

As incertezas nos padrões de carga e descar-
ga ocasionadas pela entrada de veículos elé-
tricos na rede, conjuntamente com hábitos 
diversos de direção em diferentes localida-
des, dificultam a avaliação precisa dos efei-
tos dos VE nas redes de distribuição. As car-
gas elétricas extras devido à recarga 
descoordenada de veículos elétricos têm 
diferentes impactos na rede de distribuição 
local, que dependerão de vários fatores, em 
particular do padrão de condução, das carac-
terísticas de recarga, do tempo de carrega-
mento e da própria difusão da tecnologia de 
VE.

Em se tratando dos impactos técnicos dos 
VE nas redes de distribuição, merecem 
destaque o carregamento dos alimentado-
res, o perfil de tensão, as perdas ativas e o 
desequilíbrio entre as fases. Outros possí-
veis impactos incluem a perda de vida útil 
dos transformadores de distribuição e as 
distorções harmônicas. Do ponto de vista 
econômico, a penetração de VE nas redes 
de distribuição deverá levar ao aumento de 
receita, com a contrapartida da necessidade 
de investimento para reforçar a rede e para 
estabelecer novas formas de faturamento.

Apenas os veículos híbridos elétricos 
plug-in (plug-in hybrid electric vehicle 
– PHEV) e os veículos elétricos a bate-
ria (battery electric vehicle – BEV) pro-
duzem impactos na rede elétrica, pois 
os veículos híbridos elétricos (hybrid 
electric vehicle – HEV) recarregam suas 
baterias diretamente no motor a com-
bustão interna, existente no veículo. A 
recarga das baterias dos PHEV e BEV 
pode ser feita de forma lenta ou rápida, 
devido à sua instalação disponível.

IMPACTOS TÉCNICOS
•	 Carregamento dos alimentadores.
•	 Perfil de tensão.
•	 Perdas ativas. 
•	 Desequilíbrio entre as fases. 
•	 Perda de vida útil dos transformadores de 

distribuição. 
•	 Distorções harmônicas. 

IMPACTOS ECONÔMICOS
•	 Aumento de receita. 
•	 Necessidade de investimentos para reforçar 

a rede. 
•	 Novas técnicas de faturamento.
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No Brasil, estudo realizado por meio de simulação computacional para avaliar os impactos 
econômicos dos VE na rede de distribuição indica que a inserção de veículos elétricos pode 
provocar alterações na rede, como violações da magnitude de tensão mínima, sobrecargas nos 
transformadores de distribuição e sobrecarga em condutores dos ramos de distribuição. Tal 
pesquisa ainda analisou os investimentos necessários para contornar esses efeitos na rede de 
distribuição. O resultado obtido considera que o investimento adicional exigido para acomodar 
os VE representa parcela relativamente pequena, se comparado com o investimento tradicional 
efetuado pelas distribuidoras. Naturalmente, essa parcela do investimento varia de distribui-
dora para distribuidora, dependendo dos níveis previstos de inserção de VE em seu mercado 
(MARIOTTO et al., 2017).

IMPACTOS DA RESPOSTA DA DEMANDA

Recentemente, alguns artigos têm discutido os aspectos positivos e negativos da imple-
mentação de programas de resposta da demanda (PRD). De modo geral, pode-se dizer que 
a resposta da demanda traz importantes benefícios aos usuários abrangidos pelo progra-
ma e ao sistema como um todo. No entanto, para empregar os PRD, tanto os clientes quan-
to os operadores de tais programas se deparam com diversos custos.

Os benefícios da resposta da demanda podem ser agrupados em quatro categorias princi-
pais: performance do mercado, confiabilidade, amplitude do mercado e participantes. Os 
benefícios dos PRD não são apenas para aqueles que se envolvem nos programas, já que 
alguns valem para todo o mercado. No que diz respeito aos benefícios da performance do 
mercado, o reduzido poder de mercado, as opções para os clientes e a volatilidade do preço 
reduzida estão entre eles. Um dos benefícios da RD que afeta todo o mercado é a confia-
bilidade. Por meio de um programa de RD com precisão, os participantes podem ajudar 
a diminuir o risco de interrupções, reduzindo, consequentemente, os riscos de enfrentar 
interrupções forçadas e/ou interrupções de eletricidade. A participação dos clientes e a 
diversidade de recursos também estão entre tais benefícios. Em relação à amplitude do 
mercado, destacam-se como benefícios a redução do preço, o aumento da capacidade e os 
custos evitados da rede. O pagamento de incentivos e a economia na conta de luz repre-
sentam benefícios aos participantes dos PRD.

Vale destacar ainda que, pela resposta da demanda, haverá mais oportunidades para que 
os participantes dos programas de RD tenham alternativas no mercado de energia elétri-
ca, mesmo que a concorrência no varejo não seja acessível. Ressalta-se também que os 
programas de resposta da demanda ajudam a diminuir os custos operacionais do sistema 
e, como resultado dessa ação, reduzem os preços de mercado.
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Fonte: Albadi (2007).

Em relação aos aspectos negativos da resposta da demanda, cada PRD inclui vários tipos 
de custos, entre necessidade de investimentos e custos operacionais, que impactam tanto 
os implementadores de tais programas (os proprietários do programa) quanto os partici-
pantes do lado da demanda. Isso porque os participantes podem precisar adquirir novos 
equipamentos e tecnologias digitais, como termostatos inteligentes e unidades de gera-
ção local, além de instalar e executar programas de RD – como sistemas de controle de 
picos de cargas e sistemas de gerenciamento de energia.
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Fonte: Albadi (2007).

Entre os custos de investimento dos PARTICIPANTES, 
estão a habilitação de tecnologias, com a aquisição 
de novas tecnologias, e o plano de resposta, formado 
por um conjunto de estratégias para a implemen-
tação do PRD. Entre os custos operacionais, está a 
inconveniência, pois, às vezes, o termostato deve ser 
desligado e ligado pelos clientes quando não estiver 
funcionando corretamente. Outro custo operacional 
aos participantes é definido como negócio perdido, 
o que pode ser considerado como integração do 
negócio. As reprogramações de processos e as ativi-
dades industriais podem ser classificadas como um 
custo operacional. Por fim, se um cliente envolvido 
em um programa de RD empregar uma unidade de 
produção em vez de uma unidade geradora no local, 
os custos de operação e de manutenção ou o custo 
do combustível devem ser considerados.

Para implementar o PRD, o PROPRIETÁRIO DO 
PROGRAMA tem de decidir com base nos custos de 
investimento e de operação do sistema de energia. 
Os quadros de medição e comunicação, o sistema 
de cobrança e a educação do cliente estão incluídos 
na maioria dos PRD nos custos de investimento. 
Os custos de administração, marketing, avaliação 
e gerenciamento do programa devem ser conside-
rados nos custos de operação dos PRD. Além disso, 
os pagamentos de incentivos relativos aos custos 
de funcionamento dos provedores de PRD são 
assumidos. Portanto, antes de empregar a grande 
maioria dos PRD, é essencial melhorar o sistema de 
faturamento.
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Os Novos Atores na Distribuição 
de Energia Elétrica

A ampliação da participação da energia renovável na geração trouxe para os operadores 
do sistema o desafio de lidar com a intermitência de tais fontes. Por outro lado, os efeitos 
das flutuações de vento e insolação podem ser atenuados por meio da integração de recur-
sos energéticos distribuídos. Isso tem levado os tomadores de decisão, os operadores de 
sistemas e os investidores a avaliarem as vantagens e desafios de esquemas de RD propos-
tos como objeto de novos modelos de negócio em distribuição. Nesse cenário, alguns ato-
res no segmento de distribuição de energia elétrica acabam ganhando grande destaque, 
como é o caso dos prosumidores.

O prosumidor pode ser interpreta-
do como uma mistura de consumi-
dor e produtor de energia elétrica. 
A presença desse novo ator no setor 
elétrico vem crescendo com mais 
frequência na Europa e nos EUA. No 
Brasil, com a entrada do sistema de 
compensação de energia para a GD 
a partir da Resolução Normativa nº 
482/12, o número de instalações de 
painéis solares cresceu significativamente, consolidando a figura do prosumidor como 
parte integrante do segmento de distribuição no país.

De modo geral, os prosumidores podem assumir mais controle sobre suas decisões de 
consumo, seja adotando medidas ativas para regular seu consumo, seja se engajando 
no autoabastecimento. Participam do mercado, podendo, inclusive, oferecer serviços de 
armazenamento de energia, pelos quais recebem compensação em programas de respos-
ta da demanda. Tais programas são uma forma de integrar prosumidores e consumidores 
domésticos nos mercados de eletricidade como participantes ativos.

TIPOLOGIA DOS PROSUMIDORES

Os prosumidores estão divididos em diferentes grupos e categorias, que vão desde os con-
sumidores de pequeno porte, os comercializadores agregadores até as microrredes elétri-
cas e as plantas elétricas virtuais.

PROSUMIDOR = consumidor + produtor

PROSUMIDOR residencial = produz energia elétrica 
nas residências, principalmente por meio de painéis 
fotovoltaicos nos telhados.

PROSUMIDOR comercial = mesmo não tendo a gera-
ção de energia como sua atividade principal, produz 
eletricidade que pode ser injetada na rede. Nesse 
caso, podem ser incluídas instituições públicas, esco-
las e hospitais.
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CONSUMIDORES DE PEQUENO PORTE

São considerados consumidores de pequeno porte os CONSUMIDORES INDIVIDUAIS, os 
CONDOMÍNIOS SOLARES E/OU EÓLICOS e os EDIFÍCIOS INTELIGENTES. As principais 
oportunidades de investimento com rentabilidade no setor elétrico para os CONSUMIDO-
RES INDIVIDUAIS DE PEQUENO PORTE (residenciais e comerciais) são os chamados 
“telhados solares” e a microgeração eólica. Atualmente, a colocação de painéis solares nos 
telhados das casas já está muito disseminada em diversos países do mundo, podendo 
também se aplicar, quando o potencial for interessante, a pequenos aerogeradores com o 
mesmo objetivo. Nesses casos, o estímulo ao investimento decorre de regulação favorável 
ou mesmo incentivos tarifários, como foi o caso da tarifa feed-in ou então tarifas dinâmi-
cas, variando com as condições do sistema e da rede, que tornam atrativo ao consumidor 
não apenas investir para reduzir sua conta de energia, mas também para exportar para a 
rede da concessionária.

No Brasil, a regulamentação atual para a geração distri-
buída impõe um caráter “não comercial” para a energia 
produzida – ou seja, permite que o consumidor instale 
um sistema compatível com o seu próprio uso de ener-
gia, mas permitindo a injeção na rede de eventuais exce-
dentes. Na prática, a formulação tarifária adotada (net 
metering) implicitamente atribui o preço da energia 
exportada para a rede igual à tarifa de consumo (compensação em MWh) e estabelece o 
cancelamento de saldos credores após cinco anos de acumulação.

O estímulo para uma expansão no Brasil em ritmo similar ao observado nos EUA e na 
Europa está relacionado à promoção de incentivos para a gestão ativa de sua curva de 
consumo – o que, por sua vez, está associado à disseminação da smart grid, aos preços 
horários e à tarifação dinâmica na distribuição, incluindo a baixa tensão (BT), aliado a 
sinais de preço a potenciais prosumidores. Assim, se a regulação brasileira acompanhar 
as tendências mundiais, com ampla abertura de mercado, a GD tenderá a se desenvolver 
em ritmo mais acelerado, ficando a expansão da microgeração dependente da evolução do 
poder de compra dos consumidores. Quando o consumidor adere fortemente ao atrativo 
econômico de investir em geração própria, isso impacta enormemente o formato da curva 
de carga, particularmente em redes de distribuição com restrições de capacidade e com 
ampla difusão de fontes renováveis de energia que tenham produção associada ao horário 
de ocorrência de insolação (painéis solares).

A compensação por net meter-
ing não induz o consumidor a 
uma gestão da sua curva de 
carga que conduza a benefí-
cios para o sistema, mas per-
mite ao consumidor auferir 
ganhos econômicos.
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A SINALIZAÇÃO ECONÔMICA adequada é absolutamente relevante para a mitigação do pro-
blema, que pode impactar de forma severa as concessionárias de distribuição, tornando-se 
essencial uma tarifa variável ao longo das horas do dia e dos períodos do ano, que pro-
mova incentivos ao consumidor para atuar na gestão de sua curva de carga líquida (produção 
adicionada ao consumo próprio). Uma indicação de preços reduzidos nos horários de maior 
insolação, por exemplo, pode estimular o consumidor a investir também em facilidades de 
armazenamento, de tal forma que possa exportar energia para a rede nos momentos de preço 
de venda mais interessante.

Abre-se aí uma NOVA OPORTUNIDADE NEGOCIAL, pois, com o armazenamento, esse tipo de 
consumidor passa a ter uma resposta para a rede de certa forma controlável e que, ao mesmo 
tempo, tem um racional econômico que permite uma maior previsibilidade na demanda, com 
impacto positivo no planejamento de novas redes e nos custos de expansão da rede existente.

Um modelo de negócio que vem gradativamente 
crescendo no segmento de distribuição de energia 
brasileiro é o dos chamados CONDOMÍNIOS SOLA-
RES OU EÓLICOS. Esse negócio propicia ao investi-
dor importante ganho de escala em relação ao inves-
timento do consumidor individual em um telhado 
solar, por exemplo. Isso porque a nova regulamenta-
ção criou a opção de “geração compartilhada”, carac-
terizada pela reunião de consumidores, dentro da 
mesma área de concessão ou permissão, por meio 
de consórcio ou cooperativa. Esses consumidores podem ser compostos por pessoa física 
ou jurídica, que possuam unidade consumidora com microgeração ou minigeração distri-
buída em local diferente das unidades consumidoras nas quais a energia excedente será 
compensada.

Para melhor caracterizar o negócio, considera-se a aquisição de um terreno em área pou-
co valorizada do ponto de vista imobiliário (periferia de uma grande cidade, por exemplo) 
para, em seguida, implementar-se a geração solar (painéis fotovoltaicos) ou a geração 
eólica, no limite determinado pela regulamentação de potência máxima: 5 MW. A partir 
daí, o empreendedor deverá procurar consumidores que se disponham a adquirir quotas 
do condomínio. Estas lhes darão o crédito proporcional da geração de energia da planta 
solar-eólica que caracteriza a fonte de geração junto à empresa concessionária, com reba-
timento direto na redução da conta de luz (net metering remoto).

•	 Potência instalada máxima do 
condomínio: 5 MW.

•	 Aluguel de lotes, com paga-
mento mensal fixo por cotas 
do condomínio.

Fonte: REN nº 687/15.

CONDOMÍNIO EÓLICO
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MODELO DE GESTÃO COMERCIAL DO CONDOMÍNIO SOLAR/EÓLICO

INQUILINO EMPREENDEDOR

Aluga um lote da unidade geradora, pagando um preço 
fixo pelo lote (aluguel de potência). 
Como contrapartida, recebe a energia produzida (sazonal).
A energia injetada na rede entra para o faturamento do 
Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE).

Aluga o lote da unidade geradora, recebendo um 
montante fixo mensal (R$).
Cláusulas contratuais podem ser oferecidas 
como forma de mitigação de risco de geração.

No modelo permitido pela regulação, o empreendedor precisa realizar contratos por dis-
ponibilidade da potência instalada (ou parte dela). O inquilino paga um valor fixo pelo 
uso dos equipamentos de geração e recebe a sua parcela da produção de energia. Assim, 
configura-se o aluguel de potência instalada, e não a comercialização de energia elétrica.

Deve-se observar que esse modelo de negócio é baseado em um forte subsídio cruzado 
implícito – ainda maior do que no caso da microgeração distribuída, pois os usuários não 
pagam pelos serviços prestados pelas redes elétricas. O chamado “custo de disponibilida-
de” é uma pequena fração da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) que, por sua 
vez, é aquela aplicada aos consumidores livres. Dessa forma, o modelo de negócio maduro 
e sustentável para essa modalidade será equivalente ao aplicado no mercado livre.

Outro tipo de consumidor de pequeno por-
te é o EDIFÍCIO INTELIGENTE (EI). Os EI 
seriam aqueles prédios cujas instalações 
e sistemas permitem realizar a gestão e 
controle integrado e automatizado com a 
finalidade de aumentar a eficiência ener-
gética, segurança, além de seu bom uso 
(MARTINS et al., 2012; PELUFFO, 2015). A 
terminologia EI pode incluir todos os tipos 
de prédios, entre eles comerciais, escritó-
rios, indústrias, instalações esportivas etc.

PRINCIPAIS MOTIVOS PARA O ESTABELECIMENTO DE EDIFÍCIOS INTELIGENTES

Crescimento de até 50% da população mundial que vive em cidades sendo que, para 2050, esse número pode 
chegar a aproximadamente 75%.

Os edifícios atualmente existentes (convencionais), residenciais ou comerciais são responsáveis por 
aproximadamente 40% do consumo mundial de energia, consumindo em torno de 50% da energia elétrica 
mundial (IEA, 2013).

Questões ambientais e de preservação do planeta.

DÉCADA DE 1970 = edifícios construídos 
com base nos conceitos de eficiência 
energética.
DÉCADA DE 1980 = construções que 
pudessem ser controladas por um com-
putador.
HOJE = edificações capazes de gerenciar 
sua infraestrutura e serviços, como ilu-
minação ou sistemas de climatização, de 
forma mais eficiente.
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Os edifícios inteligentes têm potencial para 
fornecer flexibilidade ao mercado de ener-
gia, seja alterando o padrão de uso de energia 
(cargas ajustáveis) ou dando controle direto 
de seus dispositivos ou recursos energéticos 
distribuídos aos agregadores. Por outro lado, 
a principal preocupação dos consumidores é a 
segurança quanto à viabilidade econômica dos 
investimentos associados à participação em 
programas de resposta da demanda e a garan-
tia de adequado retorno sobre o investimento. 
De modo geral, faz sentido pensar em edifícios 
inteligentes para consumidores de maior por-
te, uma vez que os EI de menor porte (pequenos 
consumidores) necessitariam de incentivos 
para investimentos. Além disso, a capacidade 
limitada de flexibilidade de energia fornecida 
por pequenos consumidores de energia pode 
impedir seu acesso ao mercado de agregação.

COMERCIALIZADORES AGREGADORES

Os comercializadores agregadores podem 
contribuir na mitigação de efeitos sistêmi-
cos indesejados e decorrentes da expansão 
massiva de energias renováveis intermi-
tentes. Esses comercializadores podem 
ajudar a controlar a alavancagem de arma-
zenamento, contratando respostas da 
demanda, principalmente dos consumido-
res de maior porte. Esses serviços podem 
ser oferecidos, tanto em nível de distribui-
ção quanto de transmissão. Agentes agre-
gadores podem também prover serviços ancilares, em forma de flexibilidade operativa, 
por meio de contratos com grandes consumidores, como condomínios inteligentes, cons-
tituindo, assim, as denominadas plantas elétricas virtuais (VPP).

MICRORREDES ELÉTRICAS

A microrrede elétrica (MR) é uma versão em pequena escala da rede elétrica, com possibi-
lidade de operar de forma ilhada ou conectada à rede principal de baixa tensão (BT) ou de 

Como OPORTUNIDADE para os EI, destaca-
-se a necessidade de mercado para a fle-
xibilidade energética dos edifícios, devido 
às exigências oriundas da gestão do sis-
tema elétrico. Os EI podem participar mais 
facilmente do mercado de agregação, 
delegando toda a responsabilidade ope-
rativa e a gestão dos recursos energéticos 
para a alavancagem do retorno financeiro 
para os agregadores. Por isso mesmo, em 
alguns países, os operadores de transmis-
são e de distribuição fornecem incentivos 
para a participação dos EI no mercado de 
agregação. 

Pelo lado das DIFICULDADES e dos desestí-
mulos de participação dos EI em PRD, des-
taca-se a eventual existência de barreiras 
regulatórias para que players do mercado 
sejam incentivados a acessar o mercado 
de agregação. Esses obstáculos, ainda que 
às vezes contornáveis, podem ocasionar 
um retorno lento do investimento.

O consumidor pode, portanto, prover servi-
ços de flexibilidade para a concessionária de 
forma direta ou por meio de um comercializa-
dor agregador, que aglutina várias unidades de 
produção e consumo para aliviar restrições do 
sistema, com apoio de sistemas de comunica-
ção e processamento avançados. Os agentes 
candidatos naturais a participar desse meca-
nismo são as cargas eletrônicas controláveis, 
os sistemas de armazenamento e as unidades 
de geração.
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média tensão (MT). Os responsáveis pelo gerenciamento da microrrede agem como pro-
sumidores, que podem produzir e consumir energia ao mesmo tempo. Microrredes elé-
tricas são tecnologias atraentes para alcançar objetivos operacionais locais específicos, 
como confiabilidade, redução de emissão de carbono, diversificação de fontes de energia 
e redução de custos, estabelecidos pelos usuários ou pelo responsável da MR. Além dis-
so, durante os períodos de incompatibilidade entre oferta e demanda, os prosumidores 
podem interagir entre si e comercializar a energia elétrica no mercado de energia.

O desenvolvimento de programas de pesquisa práticos sobre MR foi iniciado no começo da 
década de 2000 em alguns países da União Europeia, no Japão e nos EUA. Mais recentemente, 
países como China, Coreia do Sul e Índia têm apresentado um interesse crescente sobre essa 
tecnologia.

PLANTAS ELÉTRICAS VIRTUAIS

As plantas elétricas virtuais (VPP – virtual power 
plants) podem ser definidas como o conjunto de 
recursos energéticos distribuídos em microrredes, 
gerenciados por um sistema de controle descentra-
lizado que, além de agregar a capacidade de forne-
cer energia, pode oferecer serviços auxiliares à rede 
elétrica (PUDJIANTO et al., 2007). De modo geral, 
uma VPP inclui uma usina virtual, caracterizada 
por um sistema de gestão de fontes de GD, incluindo 
fontes renováveis e sistemas de armazenamento de 
energia, que visam garantir seu uso otimizado. As 
plantas elétricas virtuais podem fornecer uma 
variedade de serviços para operadores de usinas, 
indústrias, serviços públicos, fornecedores de ener-
gia e operadores de redes. Além disso, as VPP criam 
novas oportunidades de negócios para agregadores 
e fornecedores.

CLASSIFICAÇÃO DAS PLANTAS ELÉTRICAS VIRTUAIS

VPP COMERCIAL (CVPP) e VPP TÉCNICA (TVPP)
A CVPP é a utilização do portfólio agregado de RED para fazer contratos comerciais em melhores condições 
no mercado wholesale. A TVPP é uma forma de usar esse portfólio para ganhar escala e prover serviços ao 
sistema físico à rede física. As duas formas de plantas elétricas virtuais não são concorrentes. Uma VPP pode 
ser, ao mesmo tempo, CVPP e TVPP.

MICRORREDES ELÉTRICAS
Versão em pequena escala da 
rede elétrica.

PLANTAS ELÉTRICAS VIRTUAIS
Conjunto de recursos energéticos 
distribuídos em microrredes.

O mercado mundial de VPP hoje é 
estimado em US$ 731,4 milhões. Até 
2025, incluindo o armazenamento 
de energia, está previsto um cres-
cimento de US$ 68,6 bilhões. Desse 
total, a América do Norte deverá 
capturar 38,1%, seguida pela Ásia 
e pelo Pacífico, com 34,6%, em 
comparação aos 26,4% da Europa 
(ASMUS, 2016).
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Novas Oportunidades de Negócios 
e Desafios para as Distribuidoras

No âmbito do paradigma tradicional do setor elétrico, o planejamento e a operação da rede 
de distribuição foram construídos com o objetivo de atender consumidores passivos, cuja 
demanda cria fluxos unidirecionais e razoavelmente previsíveis de eletricidade, que 
fluem dos níveis de tensão mais altos para os mais baixos. Nesse contexto, níveis conside-
ravelmente baixos de monitoramento e controle da rede são necessários durante a vida 
útil dos ativos (PÉREZ-ARRIAGA et al., 2016). 

À medida que a difusão dos recursos energé-
ticos distribuídos (RED), em especial das fon-
tes renováveis de energia, altera os padrões 
convencionais dos fluxos de eletricidade 
e amplia a demanda por maior flexibilida-
de nos serviços de distribuição, tornam-se 
necessárias mudanças no planejamento e 
na operação das empresas de distribuição, 
assim como na sua regulação (ARÍN, 2013).

No entanto, a entrada acelerada dos RED no segmento de distribuição vem impondo 
importantes desafios ao segmento e irá requerer ajustes e reformulações nos modelos de 
negócios, no planejamento, na operação e na regulamentação dos sistemas.

A NECESSIDADE DE REVISÃO NA REGULAMENTAÇÃO

As concessões de distribuição de energia elétrica, da mesma forma que outras indústrias 
de redes, como transmissão, gás canalizado e saneamento, são monopólios naturais e 
devem ser reguladas nos aspectos econômicos e de qualidade. Em linha com o paradigma 
tecnológico convencional da atividade de distribuição, os modelos de regulação tradicio-
nalmente adotados para esse segmento são baseados, essencialmente, na remuneração 
da base de ativos da distribuidora. 

Nesse contexto, a regulação econômica das distribuidoras de energia elétrica no Brasil 
(FRÍAS et al., 2009) determina a receita que a distribuidora é autorizada a auferir ao longo 
do período regulatório, de forma a garantir a remuneração justa de seus investimentos e 

Atualmente, já é possível verificar em diver-
sos países injeções consideráveis de ener-
gia na rede a partir de geração renovável. 
Para o futuro, é possível vislumbrar injeções 
derivadas de sistemas de armazenamento e 
a partir de veículos elétricos, por meio da 
modalidade vehicle to grid. São justamente 
esses novos drivers de uso da rede que exi-
girão modificações no padrão operativo das 
redes de distribuição.
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custos de operação. Entretanto, desde meados dos anos de 1990, no país, é estabelecida em 
legislação a possibilidade de essas empresas realizarem atividades empresariais, adicio-
nais e complementares às atividades concedidas, mediante autorização.

Ainda assim, no Brasil, a legislação vigente (Lei nº 8.987/95, art. 11) estabelece premissas 
para o tratamento de ganhos e perdas econômicas: os ganhos econômicos decorrentes da 
prestação de serviços ancilares (fora dos objetivos da concessão) devem ser revertidos 
para a modicidade tarifária. Já no caso de eventuais prejuízos, não deve haver impacto na 
tarifa, o que, na prática, desincentiva o investimento em novas atividades. Diante disso, 
se faz necessária uma modernização, com o objetivo de permitir que as rendas obtidas 
por novos arranjos tecnológicos ou novos serviços oferecidos aos usuários sejam retidas 
pelas concessionárias por algum tempo, antes de serem elegíveis para a modicidade tari-
fária. Ou seja, permitir existir, prosperar para, então, ter o que compartilhar.

INCERTEZAS E PARADOXOS NOS CUSTOS 
FUTUROS DE DISTRIBUIÇÃO 

Considerando que a implementação de geração renovável de energia, em muitos casos, 
poderá ser feita por agentes independentes, de menor porte e distribuídos, o desafio regu-
latório será ainda maior. Nesse novo desenho, há importantes incertezas inerentes aos 
novos usos da rede, às oportunidades efetivas de ganhos de eficiência e, consequente-
mente, à redução de custos do provisionamento do serviço de distribuição de energia elé-
trica. Além disso, devido à presença de fluxos multidirecionais e variáveis de eletricidade, 
a operação da rede de distribuição exigirá a presença de uma infraestrutura de tecnologias 
de informação e comunicação (TIC) adequadas, sinalizando para a necessidade de inves-
timentos em redes inteligentes (smart grids). No entanto, ainda que tais investimentos 
possam ser consideráveis, implicando aumento de CAPEX (despesas de capital) em um 
primeiro momento, trata-se de tecnologias menos intensivas em capital, se comparadas 
aos investimentos típicos realizados pelas distribuidoras, muito embora fiquem obsole-
tas mais rapidamente – ou seja, têm alta taxa de depreciação.

Em longo prazo, a integração dos recursos energéticos distribuídos à operação da rede 
pode reduzir a base de ativos das distribuidoras, à medida que os investimentos em ativos 
de rede podem ser protelados ou mesmo substituídos por soluções operativas. Dada essa 
mudança prospectada na estrutura de custos das distribuidoras, surge a questão de como 
lidar com o trade-off – ou seja, a escolha de uma opção em detrimento de outra – existente 
entre CAPEX e OPEX (custos operacionais) nos modelos tradicionais de regulação da dis-
tribuição, baseados na remuneração da base de ativos.



CADERNO 1  |  Recursos Energéticos Distribuídos e suas Potencialidades 35

PROPRIEDADE DOS NOVOS ATIVOS
Uma das principais temáticas regulatórias em discussão é se os ativos devem pertencer às 
distribuidoras. Vale lembrar que um dos pressupostos da liberalização dos setores elétricos é o 
segmento de distribuição ser neutro em relação aos mercados de energia elétrica. Ou seja, sua 
atividade deve estar meramente associada ao provimento do serviço fio, sendo as empresas 
de distribuição responsáveis pelo planejamento, pela operação e pela manutenção da rede. 
Contudo, com a difusão de sistemas energéticos distribuídos, com quem ficará a propriedade 
da infraestrutura de medição inteligente, dos dados derivados da medição inteligente e da 
infraestrutura de recarga de veículos elétricos?

DISTRIBUIDORAS E TRANSMISSORAS

À medida que as distribuidoras assumem 
um papel ativo na operação da rede, ques-
tões relacionadas à fronteira de atuação de 
distribuidoras e transmissoras ganham for-
ça (MEEUS; GLACHANT, 2018). As três áreas 
em que essas questões se tornam mais evi-
dentes são: o gerenciamento de congestiona-
mentos da rede, o balanceamento do sistema e o gerenciamento de dados. 

Com a difusão de RED, as distribuidoras deverão buscar uma atuação mais ativa na gestão 
e na operação do sistema. Será importante revisitar a separação histórica entre transmis-
são e distribuição, sendo ainda mais relevante que haja um elevado nível de coordena-
ção entre as empresas de distribuição e as de transmissão (GERARD et al., 2018). Assim, a 
tendência é que as atribuições das distribuidoras se aproximem das funções atualmen-
te desempenhadas pelos operadores da rede de transmissão, de modo que a cooperação 
entre ambas se tornará crucial. Portanto, do ponto de vista regulatório, as funções de cada 
um desses agentes devem ser claramente definidas, a fim de viabilizar a cooperação e a 
operação eficiente do sistema.

DISTRIBUIDORAS E TRANSMISSORAS

Gerenciamento de congestionamentos da rede.

Balanceamento do sistema.

Gerenciamento de dados.
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SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO DA REDE: ATAQUES CIBERNÉTICOS E PRIVACIDADE
A inserção dos RED e dos sistemas de comunicação e de informação correlatos contribuem 
para o aumento da vulnerabilidade da rede a ataques cibernéticos, pois aumenta a complexi-
dade e o nível de interconexão dos sistemas elétricos. Paralelamente à necessidade de con-
solidar a regulação da cybersecurity, o aumento da penetração dos RED e o crescimento dos 
dispositivos conectados à internet nos domicílios trarão desafios ligados à privacidade. Apesar 
de estarem situados, em tese, fora do alcance das distribuidoras, ou seja, “atrás do medidor”, 
ambos os recursos permitem que as distribuidoras tenham acesso às informações detalhadas 
sobre os usuários da rede e seus hábitos. Em resposta, segundo Pérez-Arriaga e Knittel (2016), 
os reguladores deverão implementar novas medidas que regulamentem essa questão.

PARTICIPAÇÃO DOS RED NOS MERCADOS DE SERVIÇOS 
ENERGÉTICOS E ANCILARES 

Se, de um lado, os recursos energéticos distri-
buídos implicam a demanda por crescentes 
níveis de flexibilidade para garantir a segu-
rança da operação do sistema, esses mesmos 
recursos podem ser utilizados como fontes 
de flexibilidade. Os RED conectados à rede de 
distribuição podem contribuir, por exemplo, 
para a regulação de frequência, o controle de 
voltagem e a gestão de congestionamentos da 
rede. Tradicionalmente, a contratação e o acio-
namento desses serviços (tratados, de modo 
geral, como serviços ancilares) são realizados 
por empresas da rede de transmissão.

NECESSIDADES DE MUDANÇA NO MODELO 
DE NEGÓCIO DE DISTRIBUIÇÃO

O atual modelo de negócio das distribuidoras não está configurado para lidar com os 
novos requisitos do consumidor do futuro, que passará a ter mais opções, liberdade de 
escolha e novas perspectivas. Essa necessidade de revisão no modelo de negócios das con-
cessionárias de distribuição de energia elétrica se faz ainda mais urgente devido às dife-
rentes e rápidas transformações em curso, que incluem demandas por melhor desempe-
nho ambiental, a necessidade crescente de resiliência, as novas opções para melhorar o 
desempenho da rede, o advento de big data e os RED.

O desafio consiste em definir claramente 
as regras, as responsabilidades e os limi-
tes para viabilizar a competição entre os 
diferentes provedores de serviços elé-
tricos e, assim, permitir o surgimento de 
arranjos comerciais eficientes. Isso per-
mitirá que os recursos energéticos dis-
tribuídos possam efetivamente partici-
par na provisão de serviços energéticos, 
à medida que surgem novos modelos de 
negócios e novos players especializados, 
que podem passar a ofertar e agregar 
serviços elétricos a partir dos RED (PÉREZ-
ARRIAGA; KNITTEL, 2016).
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Liberdade 
de escolha

Mais opções
Novas 

perspectivas

CONSUMIDOR 
DO FUTURO

Na ausência de um quadro regulatório 
adequado, os RED podem representar 
uma ameaça à atividade das distribuido-
ras tradicionais, além de onerar os con-
sumidores que permanecem conecta-
dos à rede – em geral, consumidores das 
camadas mais pobres. Por outro lado, a 
inserção dos RED pode levar à abertura de 
uma gama de novos serviços e negócios 
que, para serem efetivamente implemen-
tados pelas distribuidoras, precisarão de 
aprimoramentos na regulação. No cená-
rio futuro, uma das funções principais da 
distribuidora tenderá a ser a de coordenar 
a interação entre o sistema interligado 
(geração centralizada e transmissão) com 
os RED dos prosumidores. Ela terá um 
papel de ajustar a geração intermitente 
centralizada ou distribuída à demanda, a 
partir dos recursos de resposta da deman-
da e de digitalização da rede. Como con-
sequência, o novo ambiente das redes de 
distribuição exigirá o desenvolvimento de novas ferramentas computacionais para seu 
planejamento e sua operação. 

A necessidade de reforma do modelo de 
negócios das distribuidoras leva em conta 
as características do sistema elétrico do 
século XXI, incluindo a criação de:

•	 oportunidades de negócios e de 
motivação para as concessionárias 
investirem em serviços e produtos de 
energia limpa;

•	 oportunidades para que terceiros 
participem do fornecimento de ener-
gia e criação de valor para os clientes;

•	 parcerias no alcance das metas 
sociais e políticas relacionadas à 
geração de eletricidade e ao geren-
ciamento da rede elétrica;

•	 uma base financeira sólida para a 
sustentabilidade dos negócios das 
empresas em longo prazo.
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Novos Arranjos Comerciais 
e Modelos de Negócios

A evolução dos modelos de negócios da distribuidora pode ser classificada em três gera-
ções distintas. Na geração 0, as distribuidoras se posicionam com neutralidade, provendo 
os requisitos técnicos necessários para a conexão de RED à rede elétrica, além de garantir 
a operação desses recursos via net metering (FRANTZIS et al., 2008). Segundo estudo sobre 
novos modelos de negócios para a transição energética, o modelo convencional de negó-
cios (geração 0) conseguiu, em grande parte, cumprir as responsabilidades históricas de 
acessibilidade, segurança e confiabilidade (RMI; AEEI; APP, 2018).

A primeira geração de modelo de 
negócio considera um marco regu-
latório com flexibilização diante da 
difusão de RED, em que as distribui-
doras poderiam adotar um modelo 
de negócio que permita maior pro-
tagonismo nesse cenário, mantendo 
as características de uma empresa 
regulada. Elas ainda não seriam pro-
prietárias de ativos de RED, mas bus-
cariam desenvolver novos modelos 
de negócio.

Na segunda geração de modelos de negócio, as distribuidoras poderiam atuar como 
orquestradoras, sendo proprietárias de ativos de RED e os incorporando à infraestrutura 
de distribuição de energia. Porém essa segunda geração depende de profundas mudanças 
na regulação (FRANTZIS et al., 2008).

Exemplos de novos modelos de negócio para distri-
buidoras da primeira geração (FRANTZIS et al., 2008):

atuariam como facilitadoras, via empréstimos e finan-
ciamentos, para que os consumidores possam adqui-
rir os sistemas de geração;

contratariam energia de RED para revenda. Essa ener-
gia pode ser oriunda de usinas virtuais caracterizadas 
por um sistema de gestão de fontes de GD, incluindo 
fontes renováveis (eólica, PCH, solar fotovoltaica e 
biomassa) e sistemas de armazenamento de energia;

poderiam ter modelos híbridos, buscando parceria 
com terceiros ou oferecendo novos serviços.

Embora a natureza dos serviços públi-
cos esteja mudando, os proponentes 
dessa abordagem concluem que as 
economias de escala e do escopo jus-
tificam que uma concessionária regu-
lada seja a melhor opção para fornecer 
esses serviços e alcançar novos objeti-
vos para o setor de energia no cenário 
de difusão de RED.
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a operação desses recursos via net metering (FRANTZIS et al., 2008). Segundo estudo sobre 
novos modelos de negócios para a transição energética, o modelo convencional de negó-
cios (geração 0) conseguiu, em grande parte, cumprir as responsabilidades históricas de 
acessibilidade, segurança e confiabilidade (RMI; AEEI; APP, 2018).

A primeira geração de modelo de 
negócio considera um marco regu-
latório com flexibilização diante da 
difusão de RED, em que as distribui-
doras poderiam adotar um modelo 
de negócio que permita maior pro-
tagonismo nesse cenário, mantendo 
as características de uma empresa 
regulada. Elas ainda não seriam pro-
prietárias de ativos de RED, mas bus-
cariam desenvolver novos modelos 
de negócio.

Na segunda geração de modelos de negócio, as distribuidoras poderiam atuar como 
orquestradoras, sendo proprietárias de ativos de RED e os incorporando à infraestrutura 
de distribuição de energia. Porém essa segunda geração depende de profundas mudanças 
na regulação (FRANTZIS et al., 2008).

Exemplos de novos modelos de negócio para distri-
buidoras da primeira geração (FRANTZIS et al., 2008):

atuariam como facilitadoras, via empréstimos e finan-
ciamentos, para que os consumidores possam adqui-
rir os sistemas de geração;

contratariam energia de RED para revenda. Essa ener-
gia pode ser oriunda de usinas virtuais caracterizadas 
por um sistema de gestão de fontes de GD, incluindo 
fontes renováveis (eólica, PCH, solar fotovoltaica e 
biomassa) e sistemas de armazenamento de energia;

poderiam ter modelos híbridos, buscando parceria 
com terceiros ou oferecendo novos serviços.

Embora a natureza dos serviços públi-
cos esteja mudando, os proponentes 
dessa abordagem concluem que as 
economias de escala e do escopo jus-
tificam que uma concessionária regu-
lada seja a melhor opção para fornecer 
esses serviços e alcançar novos objeti-
vos para o setor de energia no cenário 
de difusão de RED.

A distribuidora é passiva. 
Provê os requisitos 
técnicos necessários para a 
conexão de RED e garante 
a operação desses recursos 
via net metering.
Consumidor é o 
proprietário do RED.

A distribuidora tem 
algum protagonismo, mas 
mantém as características 
de uma empresa regulada.
Ainda não é proprietária 
de RED, mas já busca 
desenvolver novos 
modelos de negócio.

A distribuidora é 
proprietária de RED e os 
incorpora à infraestrutura 
de distribuição de energia. 
Há total integração. 
(FUTURO)

GERAÇÃO 0 – TRADICIONAL

EVOLUÇÃO DOS MODELOS DE NEGÓCIOS DA DISTRIBUIDORA

1ª GERAÇÃO – 
PROTAGONISTA

2ª GERAÇÃO – 
ORQUESTRADORA

Fonte: Frantzis et al. (2008).

Com base nesses modelos de negócio, a conces-
sionária expande seu status de monopólio nas ati-
vidades de distribuição de energia elétrica (RMI; 
AEEI; APP, 2018). Em seu extremo, com a distri-
buidora no papel de orquestradora, esses mode-
los sugerem que a distribuidora seja proprietária 
e administre o sistema de distribuição, incluindo 
a construção e a operação de ativos localizados no 
cliente, como GD, armazenamento e programas 
de resposta da demanda. Na prática, mesmo sob uma aplicação relativamente completa 
dessa abordagem, ainda existiria espaço para terceiros prestarem serviços para a conces-
sionária ou em nome dela.

Complementando as possibilidades existentes de atuação das distribuidoras no novo 
cenário que se instala, alguns autores recomendam a adoção de modelos intermediários 
ou híbridos de atuação. Entre as atividades previstas, merecem destaque: a distribuido-
ra comprando soluções de terceiros, a distribuidora dividindo funções, a distribuidora 
concorrendo com terceiros, a distribuidora operando microplataformas e a distribuidora 
como protagonista. Esses cinco tipos de modelos são descritos a seguir.
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MODELOS INTERMEDIÁRIOS OU HÍBRIDOS DE ATUAÇÃO DAS DISTRIBUIDORAS

Distribuidora 
comprando 
soluções de 
terceiros

Em vez de controle total e fornecimento de todos os serviços, as concessionárias 
podem solicitar ou fazer parcerias com terceiros para agregar valor ao negócio. 
Isso teria reflexos na regulação tradicional do setor, que desincentiva essa 
abordagem, já que esses custos são tratados como despesas operacionais, e não 
como investimentos remunerados via tarifa. Outro fator a ser investigado é como a 
aquisição de serviços de terceiros impactará a formação das tarifas e na recuperação 
dos custos.

Distribuidora 
dividindo funções

Em casos nos quais as soluções nos extremos não sejam ideais, um modelo 
híbrido, no qual determinados segmentos de mercado seriam designados para 
a concessionária e outros para o mercado competitivo, seria viável. No entanto, 
em áreas onde o mercado competitivo não tivesse interesse em atuar, a empresa 
regulada seria chamada a prestar o serviço, permanecendo como proprietárias dos 
ativos nesses casos. Esses segmentos incluem áreas rurais com menor densidade de 
clientes e soluções de RED para populações de baixa renda, menos atraentes para o 
mercado competitivo.

Distribuidora 
concorrendo com 
terceiros

Essa abordagem permite que os clientes optem entre sua concessionária de serviços 
públicos e outros fornecedores, dando poder de escolha ao consumidor. Nesse 
modelo, é necessário cuidado para traçar apropriadamente a linha entre os mercados 
nos quais a concessionária poderia participar e aqueles em que ela não poderia.

Distribuidora 
operando 
microplataformas

Seria a hospedagem dos ativos de RED para o atendimento do mercado local, sendo 
isso definido prioritariamente por capacidades transacionais, e não por arquitetura 
física. Isso poderia incluir funções para troca de energia peer-to-peer, agregação e 
coordenação de recursos para atender às necessidades do balanço de energia. Essa 
ação permitira que os RED ganhassem escala e as distribuidoras passariam a poder 
competir com menor grau de risco. Além disso, poderiam ter diferentes tipos de RED 
em seu portfólio, tornando possível o gerenciamento de risco e a exploração de 
complementariedade dos recursos.

Protagonismo 
à empresa 
distribuidora

Esse modelo de negócios confere protagonismo às distribuidoras no cenário de 
difusão de RED, seja pelo lado da geração (já abordado no item anterior), seja pelo 
lado da demanda. Pelo lado da demanda, as distribuidoras precisariam estabelecer 
uma nova forma de relacionamento com os consumidores a partir de programas 
de resposta da demanda, sejam eles baseados em incentivos ou preços. Contando 
com recursos técnicos, regulatórios e comerciais adequados, a distribuidora poderia 
definir o uso prioritário de determinadas cargas, por meio dos programas de incentivo 
ou preço adaptados à realidade dos consumidores, e possibilitando novos modelos 
de comercialização de energia e de eficiência energética, beneficiando tanto a 
empresa quanto o consumidor.
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BENEFÍCIOS PARA O SISTEMA ELÉTRICO DAS AÇÕES 
DA DISTRIBUIDORA PROTAGONISTA

•	 Controle da capacidade dinâmica para amortecimento do consumo de ponta, com a agregação dos 
painéis fotovoltaicos, inversores inteligentes, armazenamento e cargas controláveis. O objetivo será a 
redução da demanda de ponta nos sistemas de distribuição, postergando investimentos.

•	 Flexibilização dinâmica da rampa de geração, com o controle dinâmico de RED para o suporte imediato 
de energia em períodos de pontas locais e no sistema.

•	 Controle de tensão e suporte de reativos, com a utilização de inversores inteligentes, os quais podem 
melhorar a qualidade de energia, reduzir o consumo e perdas na rede.

•	 Confiabilidade e resiliência com a instalação de armazenamento ao longo da rede.

De forma específica, podem-se exemplificar três modelos distintos de negócios para a distri-
buidora do ponto de vista da propriedade ou do financiamento dos ativos e da aquisição de 
energia, sendo:

CONCESSIONÁRIAS COMO PROPRIETÁRIAS DOS ATIVOS
A concessionária de distribuição é a proprietária dos ativos de geração e responsável pela 
instalação, operação e manutenção da infraestrutura de geração em locais da própria 
concessionária ou de clientes residenciais e comerciais. O principal obstáculo para implementar 
esse modelo decorre do fato de que as distribuidoras brasileiras não podem ser proprietárias 
de geração. Para assumir a propriedade das plantas geradoras, as distribuidoras têm a 
possibilidade de criar novas empresas pertencentes à holding do grupo econômico que controla 
a distribuidora, mantendo operações separadas.

CONCESSIONÁRIA COMO FINANCIADORA DE ATIVOS
Refere-se à provisão de financiamento e outros serviços relacionados para proprietários de 
sistemas de geração distribuída, sejam consumidores ou outros atores que instalam as próprias 
infraestruturas de geração. Nesse arranjo, as distribuidoras realizam também as atividades de 
contratação de energia em grandes blocos para revenda aos consumidores, havendo a vantagem 
de não assumir os riscos da operação e manutenção da geração distribuída, que são restritos 
aos provedores de energia. O maior óbice à implementação desse modelo ao mercado brasileiro 
está no fato de que as distribuidoras não têm cobertura regulatória para realizar esse tipo de 
operação.

AQUISIÇÃO DA GERAÇÃO DE ENERGIA DISTRIBUÍDA POR CONCESSIONÁRIAS
Esse modelo de negócios está previsto na Lei nº 10.848/04 e se fundamenta na contratação, 
por distribuidoras, de geração distribuída produzida por terceiros, a partir de suas próprias 
instalações.
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Comentários Finais

A introdução de recursos energéticos distribuídos, localizados nas instalações dos consu-
midores ou próximos à demanda e conectados à rede de distribuição, provocará alterações 
no paradigma de operação de tais redes. Com o aumento da penetração dos RED, haverá 
alterações no padrão de consumo de energia e nas possibilidades de comercialização dos 
novos serviços e produtos decorrentes dos RED. Assim, além dos desafios de operação, 
surgirão novas questões relacionadas ao planejamento e no âmbito técnico-econômico. 

Atualmente, a previsão da demanda para as distribuidoras é definida para um horizon-
te relativamente longo, em torno de cinco anos. Dessa forma, a evolução da rede segue 
uma estratégia previamente definida, com pequenas alterações causadas pelos desvios 
da demanda em relação ao previsto. Nesse novo cenário, no entanto, esse horizonte pla-
nejamento torna-se um desafio. Primeiramente, por considerar que a maior parte da gera-
ção distribuída é constituída por fontes intermitentes, cuja previsão de disponibilidade 
é mais restrita em curto prazo. Além disso, pela incerteza em relação ao comportamento 
de um novo integrante do processo de expansão da rede: o prosumidor.

Assim, a maior presença de RED atrás dos medidores, ou seja, sob o controle dos consumi-
dores, indica a necessidade de mudanças nos processos de planejamento e de operação do 
sistema elétrico, tradicionalmente adotados para as redes de distribuição. As concessio-
nárias terão que negociar sua participação na expansão e operação da rede com esse novo 
integrante do cenário energético. Isso será possível por meio de um arranjo regulatório 
favorável à nova situação e de programas de incentivos, que os orientem a adotar práticas 
de geração e de consumo que contribuam para uma otimização da operação da rede de 
distribuição.

Nesse processo, a digitalização das redes elétricas torna-se importante. A sinergia e a com-
plementaridade estabelecidas entre os recursos energéticos distribuídos e as smart grids 
formam o núcleo central do processo tecnológico que está em implantação nas redes de 
distribuição. Com essa sinergia, será possível modificar a forma de operação das redes.
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